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      Sinopse:
    

    
    
      Quando Abraham Lincoln, no Discurso de Gettysburg, lembrou que a democracia era o governo do povo pelo povo e para o povo, falava de coração, inspirado pelo caráter probo que lhe era próprio, mas o tempo vem mostrando que em muitos países, 
      a democracia não passa de uma ferramenta para alavancar do seio da sociedade, uma turba de charlatões e perpetuá-los no poder, basta olhar a ascensão de líderes políticos incompetentes e corruptos em países ricos  que adotam o regime democrático. Nos EUA, por exemplo, só dois em cada dez americanos confiam que o governo faz a coisa certa, segundo pesquisa realizada pela Pew Research Center em 2022.
    

    
    
      A desconfiança com o regime não é novo, Platão já alertava que o sistema era um prelúdio da tirania, já que dava poder a indivíduos perigosos, demagogos e egoístas e, observando o que acontece nas democracias ao redor do mundo e em particular no Brasil, onde prolifera políticos incompetentes e desonestos, que prosperam explorando a credulidade dos cidadãos com discursos demagógicos, é difícil discordar do grande filósofo. Por outro lado, é o regime político que mais espelha a realidade intelectual e moral de cada povo, por isso, ele é saudável em determinadas sociedades e nocivo em outras, assim, é preciso aparar as arestas deste processo para torná-lo de fato um bem social em sociedades distintas e esse aperfeiçoamento passa, dentre outros, pela implantação de requisitos rigorosos para se disputar uma eleição, como a exigência de formação, conhecimento e caráter ilibado. Sem esses requisitos e outros aperfeiçoamentos, a democracia em países de baixo apego intelectual e moral, como o Brasil, sempre produzirá Estados corruptos sem exceção. 
    

    
      Barry Ames, 
      Professor de ciência política da Universidade de Pittsburgh (EUA) disse certa vez que o sistema político brasileiro não só favorece a corrupção, mas depende dela para o seu funcionamento, mas  ele foi bastante tímido em sua observação, porque, no Brasil, por tradição antiga e aceita, o próprio sistema moral está fundamentado na “Lei de Gérson”,  que significa obter vantagens ignorando e atropelando princípios, éticos, morais e legais estabelecidos e é  
      sobre essa conduta marginal disseminada pelos setores públicos e privados do país, que trata A MARGINALIDADE POLÍTICA E JURÍDICA NO BRASIL, uma coletânea de artigos publicados sob olhar crítico em diversos órgãos da imprensa, que expressa 
      ipsis litteris
       este sistema moral, por onde caminha todo tipo de ação suspeita, antiética, imoral e ilegal praticadas à margem da lei e em nome da lei, notadamente entre a classe política e jurídica brasileira.
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      Para economizar 1 Trilhão, bastaria cortar privilégios do alto escalão dos Três Poderes
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      *
      Artigo mais compartilhado no Brasil em 2019
    

    
    
      Só com o auxílio-alimentação, auxílio pré-escola e auxílio-transporte dos servidores do alto escalão dos três poderes o governo gasta R$ 3,8 bilhões anuais
    

    
    
      No fim de abril, o governo Bolsonaro anunciou o congelamento de 
      R$ 1,7
       bilhões dos gastos das universidades, um contingenciamento que afetará 63 universidades e dos 38 institutos federais de ensino , decisão que afetará sem dúvida as pesquisas em andamento no Brasil, assim como novos projetos de pesquisas . No total, cerca de 3.500 bolsas de mestrados e doutorados foram bloqueadas com a medida, gerando uma onda de protestos e paralisações em todos os Estados e Distrito Federal. Mais de 200 cidades do país registraram atos de estudantes e professores contra a medida do governo e a reação do presidente da República, Jair Bolsonaro, diante das manifestações foi chamar os estudantes brasileiros de “idiotas úteis”, gerando uma imediata onda de reação. 
    

    
      Que o Brasil precisa cortar gastos, não se discute. Em 2017, o governo Temer percebeu que o buraco nas contas públicas seria maior do que os 
      R$ 139
       bilhões previstos e a solução encontrada foi aumentar os impostos sobre combustíveis e cortar investimentos em obras de infraestrutura, medidas de significado aparente, assim como o contingenciamento 
      em educação
       do governo Bolsonaro. Cortar gastos de fato seria cortar na própria carne, cortar privilégios, enxugar a máquina pública ligada diretamente aos três poderes. Mas prefere-se cortar na carne alheia. 
    

    
      O Legislativo brasileiro, por exemplo, tem um orçamento anual de cerca de 
      R$ 8,1
       bilhões, sendo que 74% desse total é despendido com gasto de pessoal, já que cada um dos 513 deputados pode ter até 25 assessores e os 81 senadores chegam a ter mais de 80 funcionários no gabinete. De forma similar, a folha de pagamento do Judiciário atinge cerca de 25 bilhões anuais.
    

    
      Só com pagamento de auxílio-alimentação, auxílio pré-escola e auxílio-transporte dos servidores do Executivo, do Legislativo e do Judiciário o governo gasta R$ 3,8 bilhões anuais, valor que, somado aos supersalários (salários que ultrapassam o teto do funcionalismo e que deveriam ser cortados no limite do teto), representaria, se não gasto, uma economia anual de R$ 1,2 bilhão.
    

    
      Do mesmo modo, cortar os gastos com o auxílio-moradia para juízes, muitos com casa própria, faria o Estado brasileiro economizar um montante em torno de R$ 4,7 bilhões, valor que poderia ser somado a mais R$ 1,15 bilhão se o período de férias da magistratura passasse de 60 para 30 dias.
    

    
      Nesse rol de cortes, também poderiam estar inseridos os militares, já que um em cada três servidores do Executivo é vinculado às Forças Armadas. Por exemplo, dos 1.172.400 servidores públicos federais, 376.729 são militares. Só no Ministério da Defesa, dos 401.857 servidores, 395.667 são militares, número maior que o total de servidores do Ministério da Educação (302.938). Para se ter uma ideia do que estes números representam em termos de gastos, a folha de pagamento destes servidores militares do Ministério da Defesa custou aos cofres públicos, em 2017 , 
      R$ 22,6
       bilhões.
    

    
      E isso sem entrar no mérito das “benesses” que o governo brasileiro propicia a empresas multinacionais, como no caso das petroleiras Shell, Chevron, Exxon, Repson e British Petroleum, beneficiadas com isenção de impostos na casa de R$ 1 trilhão para explorarem petróleo e gás no país.
    

    
      Portanto, quaisquer medidas que visem cortar gastos sem mexer na caixa preta da máquina pública dos três poderes não podem ser consideradas medidas razoáveis, eficientes ou justas. 
      

    

    
    
      O interminável ciclo de golpes no Brasil
    

    
    
       Le Monde Diplomatique - 
      23/07/2019
    

    
    
    
      Os golpes sempre fizeram parte da História do Brasil, começando em 1889, quando o marechal Deodoro da Fonseca derrubou o imperador Pedro II, até 2016, quando um complô político, militar e judiciário derrubou a presidente Dilma Rousseff e prendeu o ex-presidente Lula
    

    
    
    
    
      O Brasil iniciou o ciclo de golpes de Estado em 1889, quando o marechal Deodoro da Fonseca derrubou o imperador Pedro II. A partir dessa desobediência constitucional consolidou-se a tradição dos golpes, que de tempos em tempos assola este país, que 
      trabalha duro para não dar certo
      .
    

    
    
      Com o fim da escravidão, os grandes latifundiários fecharam acordo com o movimento republicano para trazer imigrantes europeus para 
      trabalharem nas fazendas
      , ao mesmo tempo que urdiam, como vingança, o fim do Império, que viria acontecer um ano e seis meses depois com o golpe militar comandado pelo Marechal Deodoro da Fonseca, que derrubou Pedro II em 15 novembro de 1889, atentado que ficou conhecido na História brasileira como 
      Proclamação da República
      .
    

    
    
      Todavia, a República brasileira nasce órfã de todos os bons princípios. Gerada e gerida por grupos de indivíduos que se dividiam em partidos políticos comprometidos apenas com seus próprios interesses, sempre que um grupo tinha seus interesses contrariados, um novo golpe era parido.
    

    
    
      O próprio Deodoro da Fonseca, dois anos após derrubar Pedro II, deu um segundo golpe em 1891, dissolvendo o Congresso e instaurando o 
      Estado de Sítio no país
      , que durou apenas vinte dias. Forçado a renunciar sob pressão da Marinha, que ameaçou bombardear a cidade do Rio de Janeiro, o Marechal deixou o Poder.
    

    
      Floriano Peixoto, vice de Deodoro, se encarregou de dar o terceiro golpe de Estado. Ele deveria convocar novas eleições de acordo com a Constituição, mas não convocou, se agarrou ao Poder com mão de ferro. Um grupo de altos oficiais da Marinha reage e faz um manifesto assinado pelo Contra-Almirante Custódio de Melo, dizendo que Floriano Peixoto “iludiu a nação com uma política de suborno e corrupção” e em 1893, a Marinha dá um ultimato a Floriano, ameaçando novamente bombardear a capital brasileira, caso permanecesse no Poder. Floriano Peixoto não cede às ameaças e adquire alguns navios de guerra americanos repletos de mercenários e depois de sangrentas batalhas, 
      sai vencedor
      .
    

    
    
      A partir do 
      governo Campos Sales
      , (1898-1902) as oligarquias paulista e mineira tomaram conta da República se alternando no Poder com a política do “café com leite”, ora governava um paulista, ora um mineiro, o que aconteceu até 1930, quando essa regra foi quebrada por São Paulo, com imediata reação 
      de Minas Gerais
      , que passou a apoiar o oposicionista Getúlio Vargas e o golpe contra o presidente Washington Luiz, que ocorreria no final de 1930. Nesse mesmo ano, Vargas assume o governo provisório, revoga a Constituição de 1891 e passa a governar por decretos. Quatro anos depois, Vargas era eleito indiretamente presidente do Brasil.
    

    
    
      Três anos depois, em 1937, Getúlio Vargas desfere o 
      quinto golpe na República
      . A justificativa foi um suposto plano comunista para a tomada do Poder (Plano Cohen), que mais tarde ficaria provado ser uma farsa para a implantação da ditadura do Estado Novo. Getúlio fecha o Congresso, cancela as eleições presidenciais de 1938 e fica no poder até 1945, quando é deposto por militares de sua confiança, no sexto golpe contra a República. Assume temporariamente a presidência José Linhares, presidente do Supremo Tribunal Federal, com a missão de presidir as eleições de dezembro de 1945, entre o brigadeiro Eduardo Gomes e o marechal Eurico Dutra, 
      que vence as eleições
      .
    

    
    
      Em 1950, 
      Getúlio vence as eleições
       e em 1954, comete suicídio ante a iminência do sétimo golpe de Estado, pronto para ser desferido pelas 
      Forças Armadas
      . Em 1955, Juscelino Kubitschek é eleito presidente, mas sofre resistência do presidente em exercício, 
      Café Filho, e do presidente da Câmara, Carlos Luz
      . Ambos tentam impedir a posse de Juscelino, quando o general Henrique Lott, dá o oitavo golpe, implanta o Estado de Sítio, impede Carlos Luz e Café Filho de assumirem a presidência e garante a posse de Juscelino e seu vice João Goulart. Menos de uma década depois, em 1964, os militares carimbam o nono golpe, derrubando 
      o presidente João Goulart
       e instituindo uma ditadura militar que vai até 1985.
    

    
    
      O décimo golpe de Estado na combalida República do Brasil. foi desferido por um complô político-militar-judiciário em 2016, que derrubou a presidente Dilma Rousseff e prendeu o ex-presidente Lula, numa grande farsa jurídica encabeçada pelo juiz de primeira instância Sérgio Moro e uma trupe de procuradores federais, com a cumplicidade das instâncias superiores, notadamente 
      pressionadas pelas Forças Armadas
      . Esse é o roteiro da constante desconstrução do que poderia ser uma grande nação.
      

    

    
    
      C
      orrupção no sistema judiciário
    

    
    
       Jusbrasil  - 12/6/2022
    

    
    
    
      A ex-corregedora do Conselho Nacional de Justiça, ministra Eliana Calmon, foi duramente crucificada quando disse, que há no Brasil bandidos que estão escondidos atrás da toga e que eles não devem ser acobertados
    

    
    
    
      Em 20 de maio de 2022, a 
      Polícia Federal
       deflagrou uma Operação de busca e apreensão em Fortaleza, Ceará, contra juízes federais, advogados e empresários que 
      fraudaram
       o Fisco entre os anos de 2012 a 2016, em um esquema bilionário. As investigações começaram em 2019, após denúncias da Procuradoria da Fazenda Nacional. Notícias envolvendo juízes e outras autoridades do Judiciário em ações corruptas, no Brasil, não é um ponto fora da curva. Nesse artigo vamos traçar um pequeno recorte do que acontece no subterrâneo das instâncias superiores e inferiores do sistema Judiciário.
    

    
      No dia 21 de março de 2019, o ex-presidente 
      Michel Temer
      , foi preso pela Polícia Federal, acusado pelo Ministério Público Federal de corrupção, peculato, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. Na mesma Operação foram presos João Baptista Lima Filho (coronel Lima), amigo de Temer, envolvido nos mesmos crimes, e o ex-ministro de Temer, Moreira Franco. Dois dias depois todos foram postos em liberdade por habeas corpus concedido pelo 
      desembargador Ivan Athié
      . Curiosamente este desembargador ficou afastado do cargo durante sete anos por uma ação do Superior Tribunal de Justiça, sob acusação de estelionato e 
      formação de quadrilha
      , além de ser o autor da célebre frase: “propina não é crime, é 
      gorjeta
      ”.
    

    
      Já o ministro Nefi Cordeiro, do Superior Tribunal de Justiça, que protagonizou uma cena ridícula em outubro de 2020, quando apareceu de terno, gravata e 
      sem calças
      , durante uma sessão virtual da 6ª Turma do Tribunal, se notabilizou pelas decisões “surpreendentes”. Em 30 de junho de 2016, o contraventor Carlinhos Cachoeira, o empresário Fernando Cavendish e o lobista Adir Assad foram 
      presos
       pela Polícia Federal. Eles eram réus em uma ação penal acusados de lavagem de dinheiro 
      (R$ 370
       milhões) desviados de contratos de obras públicas realizadas pela construtora Delta, de Cavendish. Na semana seguinte, os três já estavam gozando de plena 
      liberdade
       graças a Néfi Cordeiro.
    

    
      No dia 25 de janeiro de 2019, a Barragem B1, da Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho, Belo Horizonte, da Companhia Vale, rompeu deixando mais de 200 mortos e mais de 100 desaparecidos. Quatro dias depois, engenheiros e executivos da Vale e engenheiros da Tüv Süd, empresa que atestou a segurança da barragem, foram 
      presos
       em uma operação coordenada por policiais civis, federais, promotores e procuradores de Minas Gerais. Em São Paulo, as ações foram coordenadas por promotores do Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do MP de São Paulo e pelo Departamento de Capturas da Polícia Civil paulista. As investigações apontaram suspeitas de
       fraude
       em documentos referentes à segurança da Barragem, conforme depoimento de um engenheiro da TÜV SÜD, que disse ter sido presionado por Alexandre Campanha, gerente-executivo de Gestão da Vale, para que o laudo 
      atestasse
       a estabilidade da barragem que se rompeu, mas a prisão durou pouco. Em 27 de fevereiro, o ministro Nefi Cordeiro concedeu 
      liberdade
       a todos. Inconformado com a decisão, em  13 de março, o 
      Tribunal de Justiça
       de Minas Gerais mandou prender novamente todos os executivos da Vale e da empresa Tüv Süd que haviam sido soltos pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça, mas no dia seguinte, em nova decisão “surpreendente”, 
      Nefi Cordeiro
       voltou a conceder liberdade a todos os envolvidos na tragédia de Mariana.
    

    
      O Supremo Tribunal Federal também está repleto de decisões “surpreendentes”: No dia 2 de outubro de 2020, o ministro 
      Marco Aurélio Mello
       do STF, com a justificativa da letra fria da lei, soltou um dos chefes da maior facção criminosa do país, condenado 2 vezes em segunda instância por tráfico internacional de drogas a 26 anos de prisão em regime fechado. Dois meses antes, Marco Aurélio já havia expedido habeas corpus favorável ao marginal, na tentativa de colocá-lo em liberdade, não conseguindo naquela ocasião, porque o habeas corpus se referia somente a uma das duas ações penais pelas quais o criminoso cumpria pena. Depois de ganhar a liberdade e desaparecer do radar das autoridades, o presidente do Supremo, 
      Luiz Fux
      , revogou a decisão do colega Marco Aurélio, mas já era tarde, o criminoso desapareceu. Por coincidência, o escritório que protocolou o pedido de soltura do traficante, tem como sócio o ex-assessor do ministro Marco Aurélio Mello, Eduardo Ubaldo Barbosa, que trabalhou no gabinete do ministro 
      de 2018
       e 2020.
    

    
      Outro ministro do Supremo Tribunal, 
      Gilmar Mendes
      , além de ter em seu currículo inúmeras decisões “surpreendentes”, tem também relações duvidosas. Em 2018 a revista 
      Veja 
      denunciou a estreita relação de Mendes com a JBS, empresa envolvida em um dos maiores esquemas de corrupção do país. A JBS pagou em forma de patrocínio, ao Instituto Brasiliense de Direito Público, de Gilmar Mendes, cerca de 
      R$ 2,1
       milhões, dinheiro que ia direto para a conta bancária pessoal do ministro.
    

    
      Outra denúncia, agora da revista Época, feita em 2018, traz o 
      relacionamento
       de Mendes com o ex-governador de Mato Grosso Sinval Barbosa, e a transação que envolveu a estatização de uma universidade de propriedade do ministro. O Ministério Público Federal, identificou irregularidades no negócio fechado em 2013 e que custou
       
      R$ 7,
       7 milhões
      , aos cofres do Estado de Mato Grosso. Quem bateu o martelo nessa transação foi o amigo de Gilmar Mendes, o então governador Sinval Barbosa, que esteve preso por quase dois anos acusado de chefiar uma organização criminosa. Por coincidência, na mesma data das denúncias, 
      Sinval Barbosa 
      foi novamente condenado a 13 anos e sete meses de prisão pela 7ª Vara Criminal de Cuiabá, por corrupção, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha.
    

    
      Margeando as relações duvidosas do ministro, chama atenção a expedição de Habeas Corpus por “apadrinhamento”, como aconteceu no caso do empresário Jacob Barata, dono de empresas de ônibus no Rio de Janeiro, quando Gilmar Mendes expediu não um, mas três Habeas Corpus para o empresário, cuja filha, Gilmar é
       padrinho de casamento.
        Jacob Barata  foi preso na Operação Ponto Final, acusado pelo Ministério Público de integrar um esquema de corrupção que envolvia empresas de ônibus do RJ e políticos do Estado, incluindo o ex-governador Sérgio Cabral, que movimentou cerca de 
      R$ 260
       milhões em propina
      . Em carta de repúdio contra ações duvidosas do ministro Mendes, encaminhada ao STF, a Associação Nacional de Procuradores, entidade que representa
       1300 procuradores
      , cita, entre outros, o caso dos habeas corpus concedidos a Jacob Barata. 
    

    
      Gilmar Mendes também livrou da cadeia o banqueiro Daniel Dantas, com
       dois habeas corpus relâmpagos
      , atitude que também mereceu carta de repúdio de 
      42 procuradores
       da República, na época. Concedeu liberdade ao médico 
      Roger Abdelmassih
      ,  condenado a 181 anos de prisão por 52 estupros, que possibilitou sua fuga do país. Outro caso notório ocorreu em 1 de julho de 2015, quando o ex-deputado 
      José Riva
      , réu em mais de 100 ações por casos de corrupção foi preso em Cuiabá e no mesmo dia, Gilmar Mendes concedeu habeas corpus ao ex-deputado do Mato Grosso, Estado natal do ministro. A caneta amiga funcionou também para dar liberdade ao empresário Eike Batista, preso por corrupção ativa, lavagem de dinheiro e organização criminosa. Nessa ação, o Procurador Geral da República Rodrigo Janot, encaminhou ao Supremo pedido de anulação da decisão do ministro por 
      suspeição
      , já que a esposa de Gilmar trabalhava no escritório de um dos advogados que 
      defendia
       o empresário.
    

    
      Ainda na esfera do STF, há o caso nebuloso envolvendo o ex-governador do Rio de Janeiro, 
      Sérgio Cabral
       e o ministro Dias Toffoli. Preso pela Operação Lava-Jato, Cabral fez um acordo de delação com a Polícia Federal que foi homologado pelo Supremo em fevereiro de 2020. Em sua delação, Cabral acusou o ministro do STF, 
      Dias Toffoli
      , de venda de sentença quando presidia o Tribunal Superior Eleitoral. Cabral disse que Toffoli recebeu quatro milhões de reais em troca de duas decisões favoráveis: Três milhões de reais para absolver o prefeito de Volta Redonda, Antônio Francisco Neto, alvo de cassação entre 2013 e 2015 e 1 milhão de reais quando deu liminar favorável, também em 2015, à prefeita de Bom Jesus da Itabapoana, Branca Motta. O ex-governador afirma que Dias Toffoli e sua mulher, a advogada Roberta Rangel, tiveram como intermediário nas 
      negociatas, José
       Luiz Solheiro, integrante da equipe de segurança pública nos Governos de Cabral e Luiz Fernando Pezão. Diante da acusação contra Toffoli, o STF anulou a delação de Sérgio Cabral, com voto do próprio Toffoli. A reversão do acordo de delação ocorreu semanas depois que a Polícia Federal, com base na delação do ex-governador, pediu a abertura de uma investigação contra o ministro Toffoli. Ainda em relação a Toffoli, em abril de 2019, o ministro Alexandre de Morais decretou censura à Revista Crusoé e ao site Antagonista, por publicar matéria constante em um documento da Lava-Jato, em que o empreiteiro Marcelo Odebrecht responde a um pedido de esclarecimento feito pela Polícia Federal, que queria saber a identidade de um personagem que ele cita em um e-mail como “
      amigo do amigo de meu pai
      ”, e ele responde que é Dias Toffoli.
    

    
      Há ainda as decisões “surpreendentes” dos ministros Alexandre de Moraes, que mais se assemelham 
      vingativas
       que jurídicas e Luís Roberto Barroso, que não mediu esforços 
      práticos
       e 
      teóricos
       para impedir a aprovação do voto impresso no Congresso, medida necessária para dar mais segurança e transparência às eleições, de acordo com 
      especialistas
       em criptografia e segurança cibernética. 
    

    
      Joaquim Barbosa, que foi presidente do STF, disse certa vez, que o que ocorre no seio do Judiciário brasileiro é uma relação promíscua entre juízes e advogados: “Um dos principais problemas no Brasil é a falta de transparência no processo judicial, algo antiético e forte que existe em todo o sistema. Uma pessoa poderosa pode contratar um advogado poderoso, com conexões no Judiciário. Ele pode ter contatos com juízes sem nenhum controle do Ministério Público ou da sociedade. Depois, vêm as decisões
       surpreendentes
      ”. 
    

    
      Saindo da esfera do supremo Tribunal Federal, cujos ministros são blindados e 
      proibidos de serem investigados
       pela Corte, nas demais instâncias do Judiciário, a corrupção (vendas de habeas corpus, liminares e outros) praticada por juízes e desembargadores, quando investigados, os envolvidos são “severamente” punidos por seus pares, com a aposentadoria, como no caso do 
      desembargador Amado Cilton Rosa
      , do Tribunal de Justiça do Tocantins, líder de um esquema de venda de sentenças e de fraudes em cobranças de precatórios, que foi condenado à aposentadoria pelo Conselho Nacional de Justiça após mais de 10 anos de um processo que começou em 2010. Em 
      2021,
       o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, condenou à aposentadoria o 
      juiz João Luiz Amorim Franco
      , ex-titular da 11ª Vara de Fazenda Pública, pelo crime de venda de sentença. No Espírito Santo, a Polícia Federal prendeu em 2008, por crimes de nepotismo e venda de sentenças, os 
      desembargadores
       Josenider Varejão Tavares, Elpídio José Duque e o ex-presidente do Tribunal de Justiça, Frederico Pimentel, já falecido. Todos foram condenados à aposentadoria. Em 2010, no Amazonas, o corregedor do Tribunal de Justiça do Amazonas, 
      desembargador Jovaldo dos Santos Aguiar
      , foi denunciado por venda de sentença e por engavetar processos contra outros juízes, por seus crimes. Foi julgado e condenado à aposentadoria pelo Conselho Nacional de Justiça.
    

    
      Nos pequenos municípios ocorre a mesma corrupção, a diferença são os valores cobrados. Em São Francisco do Conde, região metropolitana de Salvador, por exemplo, a venda de uma sentença para livrar um político da acusação de corrupção saía em 2007, por R$ 400 mil, no interior do Pará, um habeas corpus para um mandante de assassinato saía em 2016, por R$ 70 mil e no interior do Rio Grande do Norte, a venda de sentenças até 2007 era por atacado. O juiz José Dantas de Lira cobrava entre 
      R$ 750
       e 
      R$ 1,8
       mil por cada liminar, valor barato, mas em seis meses, Lira vendeu 22 liminares a apenas três pessoas.
    

    
      Em 2004, foi criado o Conselho Nacional de Justiça para investigar e punir juízes corruptos, mas não demorou muito o Conselho sofreu forte pressão da Associação dos Magistrados Brasileiros, que tentou amordaçá-lo, levando a Corregedora, 
      ministra Eliana Calmon
      , no seu dever de combater a corrupção no Judiciário, a dizer que há no Brasil "bandidos que estão escondidos atrás da toga" e que eles não devem ser acobertados. As palavras da magistrada ao invés de ser recebida com aplausos por estar comprometida em fazer a coisa certa, investigar e expurgar do seio do sistema judicial juízes corruptos,  provocou forte e imediata reação de indignação do presidente do STF e do Conselho Nacional de Justiça, na época, Cezar Peluso. Em outra ocasião, Eliana Calmon se referindo a três décadas de ações corruptas da Odebrecht junto a governos estaduais e Governo Federal, disse que era impossível a Justiça não saber de nada e que a Lava Jato precisava chegar ao 
      Poder Judiciário
      .
    

    
      Muitas são as ações 
      antiéticas, imorais e ilegais
       praticadas à margem da lei e em nome da lei em todas as instâncias, nas grandes capitais e nos pequenos municípios e os esforços empregados para punir com rigor o mau caratismo dentro do sistema judiciário, são atuações pontuais e 
      enfrentam resistências
      . Como disse a ex-ministra Eliana Calmon:  “
      é muito difícil investigar juiz
      ” e claro, é muito mais difícil puni-lo criminalmente. 
      Alguns projetos de punibilidade
       contra juízes corruptos 
      tramitam no Congresso
       
      estabelecendo a perda de cargo e vedando a concessão de aposentadoria como punição, mas todos andam a passos de tartaruga e enfrentam forte resistência do 
      corporativismo jurídico
      .
    

    
      Vale observar e de forma desalentadora, que não é somente o sistema político que exala o odor da corrupção em nosso país, mas, em grande medida, tudo o que emerge do nosso sistema moral apodrecido.
      

    

    
      O Poder Judiciário está refém das Forças Armadas
    

    
    
       
      Yahoo Notícias - 18/17/2019
    

    
    
    
      Decisões do presidente, controles de pauta e respostas midiáticas demonstram o quanto o Supremo Tribunal Federal está sujeito às vontades das Forças Armadas
       
    

    
    
    
    
      Em junho, o Supremo Tribunal Federal negou novamente liberdade ao ex-presidente Lula. A defesa pedia que fosse declarada a suspeição do então juiz Sérgio Moro, com base nas mensagens divulgadas pelo The Intercept Brasil, que vem revelando diálogos comprometedores do ex-juiz com o procurador Deltan Dallagnol, no âmbito da Operação Lava-Jato, particularmente no caso Lula.
    

    
      Mas essa decisão não é novidade. A estranha cumplicidade das instâncias superiores, em particular do STF com as ações arbitrárias, ilegais e inconstitucionais da Lava-Jato contra o ex-presidente sempre gerou perplexidade nos meios jurídicos. No STF, a única
       resistência era do ministro relator, Teori Zavascki
      , que 
      morreria
       em janeiro de 2017, na 
      queda do avião que o levava a Paraty
      , no Rio de janeiro. As demais manifestações de ministros do STF, ora reconhecendo as arbitrariedades, ora as ilegalidades cometidas pelo ex-juiz Sérgio Moro, nunca passaram do campo teórico.
    

    
      Em abril de 2018, o STF sob pressão social, se reuniu para julgar o habeas corpus que poderia livrar Lula de ir para a prisão, mas, na véspera do julgamento, o Comandante do Exército naquela ocasião, general Villas Bôas, veio a público e disse em alto e bom som, 
      “Asseguro
       à nação que o Exército brasileiro julga compartilhar o anseio de todos os cidadãos de bem, de repúdio à impunidade e de respeito à Constituição, à paz social e à Democracia, bem como se mantém atento às suas missões institucionais”
      . Recado recebido, recado obedecido. O habeas corpus foi negado com o voto de minerva da ministra Rosa Weber, que disse estar 
      votando de forma diferente de sua convicção pessoal
      , ou seja, um voto confessadamente covarde.
    

    
      Nesse momento a sociedade percebeu que a cumplicidade da última instância da Justiça brasileira com as ações arbitrárias e ilegais da Operação Lava-Jato, se dava em grande medida, sob pressão velada, como ficou patente com o recado do Comandante do Exército.
    

    
      Posteriormente, o general Villas Bôas confessou em entrevista ao jornal Folha de São Paulo, que de fato, 
      pretendia
       "
      intervir
      " caso o Supremo Tribunal Federal concedesse Habeas Corpus ao ex-presidente Lula.
    

    
      As poucas decisões monocráticas visando tirar o ex-presidente da prisão foram 
      devidamente cassadas
      , como a do desembargador Rogério Favreto do TRF-4, e a do ministro Marco Aurélio do STF, 
      cassada pelo presidente Dias Toffoli
      , tido como íntimo do ex-presidente.
    

    
      Depois do episódio do general Villas Bôas, ficou patente que o Supremo Tribunal brasileiro não tinha mais autonomia para fazer cumprir a Constituição no caso Lula. Além de intimidados oficialmente pelas Forças Armadas, os ministros do STF se viram ameaçados individualmente, como o ministro Edson Fachin, que 
      tornou pública a ameaça
       por ser extensiva à sua família e pediu proteção à Corte e à Polícia Federal.
    

    
      Outras ameaças eram públicas, como as do general da reserva Paulo Chagas, que nunca foi punido pela corporação. Chagas é um defensor da prisão do ex-presidente Lula e contrário a qualquer tipo de habeas corpus que possa dar liberdade ao ex-presidente. As ameaças chegaram a tal ponto, que o ministro Alexandre de Morais ordenou à Polícia Federal o cumprimento de mandado de 
      busca e apreensão na casa do general
      .
    

    
      Também o general da reserva Luiz Gonzaga Schroeder Lessa, 
      ameaçou sem meias palavras o STF em uma entrevista ao Estadão
      , afirmando que, “se o Supremo Tribunal Federal deixar o ex-presidente Lula, solto, estará agindo como indutor da violência entre os brasileiros, propagando a luta fratricida, em vez de amenizá-la”
    

    
      O próprio general Mourão, hoje vice-presidente da República, quando na ativa, fazia duras ameaças contra os ministros do STF, 
      ameaçando-os com intervenção militar
      , caso uma decisão do Tribunal viesse beneficiar o ex-presidente, preso em Curitiba.
    

    
      O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Felipe Santa Cruz, disse em uma entrevista que sabia que os membros do STF tinham sido ameaçados de morte, corroborando a tese que estão todos amarrados à própria toga.
      

    

    
    
      A L
      ava Jato precisa investigar a Lava-Jato
       
    

    
    
       
      Jornal do Brasil 
       - 
      10/12/2017
    

    
    
    
    
      As gravíssimas 
       denúncias do advogado Tacla Dur
      a
      n, contra membros da Força Tarefa 
      da
       Operação Lava-Jato precis
      am
       ser investigadas de forma dura 
    

    
    
    
      O depoimento que o advogado Rodrigo Tacla Dur
      a
      n deu nesta quinta, 30/11, à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que investiga a JBS, trouxe à luz fatos graves dos bastidores da Operação Lava-Jato. Denunciado por dois diretores da UTC Engenharia de gerar caixa dois para a empresa, Tacla Dur
      a
      n, que também representou a Odebrecht, virou alvo da Lava-Jato. 
    

    
    
      Aconselhado a procurar um advogado de Curitiba, cujo tr
      â
      nsito com as autoridades locais poderia resultar em melhores resultados, Durán contatou o advogado Carlos Zucolotto, sócio da advogada Rosângela Moro, esposa do juiz S
      é
      rgio Moro e padrinho de casamento do casal, que em vezes anteriores já havia prestado serviços para o seu escritório.
    

    
    
      Tacla Dura
      n
       afirma em seu depoimento, que após contato com Zucolotto, o advogado teria conversado com os procuradores da força-tarefa da Lava Jato, conseguindo encaminhar um acordo de delação premiada, reduzindo a multa de US$ 15 milhões, (estipulada pelo
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